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A ocupação do Morro da Queimada e da Serra de Ouro Preto, no século XVIII, é

motivada hegemonicamente pela mineração aurífera, constituindo nesse setor um

espaço urbano demarcado por datas minerais, residências, comércio, templos

religiosos, becos e caminhos que conectavam esse ponto às localidades próximas. A

partir das décadas finais dos setecentos, as dificuldades encontradas para a

continuação da atividade mineratória provocaram a diminuição dos serviços de

mineração e do povoamento nessa região.

Nesse texto evidenciaremos alguns indícios sobre a situação dos morros da serra de

Ouro Preto ao longo do século XIX, incluindo o Morro da Queimada. Destacaremos

o abandono das lavras, o arrefecimento da vida urbana e os discursos científicos e

políticos que passaram a perceber nessas áreas um campo potencial tanto para a

renovação das atividades de mineração quanto para o crescimento da cidade.

Pequenas lavras, datas abandonadas e terras devolutas.

O geólogo alemão Wilhelm Eschwege que viveu na sede de Vila Rica durante as

primeiras décadas do século XIX presenciou o impacto da crise mineratória na

paisagem local. Segundo Eschwege, o viajante que percorresse a Serra de Ouro Preto

em 1815 encontraria entre as antigas e numerosas explorações de pequenos

proprietários, “na maior parte, porém, abandonadas”, as seguintes lavras

importantes: Lavra dos Pelúrios (Morro de São Sebastião); Lavra do Padre Viegas

(Morro de Santana); Lavra do Moreira (Morro da Piedade ou Água Limpa); Lavra do

Padre Bernardo (Sumaré); e Lavra do Padre Bento (Morro de Santo Antônio da

Passagem, pertencente ao Tenente Coronel Maximiano).  Conforme Eschewege:
Os grandes proprietários, dos quais nenhum, porém, possui mais de
doze escravos em serviço, exploram suas lavras pelo método do
talho aberto, ao contrário dos pequenos, que o fazem por meio de
galerias e poços (...) (grifo nosso). Às vezes não se pode caminhar
cinqüenta passos, sem topar com uma galeria e um poço, aberto no
morro através da capa de tapanhoacanga. Centenas de catas foram
abertas junto ou sobre os poderesos vieiros de quartzo aurífero, que,
nesse lugar, atravessou o itacolomito em várias direções.1

                                                
1 Tarcísio Botelho (2000), que pesquisou a população e a escravidão em Minas Gerais nas décadas
iniciais do século XVIII, indica que os “grandes proprietários” tinham acima de 50 escravos. O
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FIG.1. O espaço delimitado evidencia a área dos morros de São Sebastião, São João,
              Santana e Piedade. Detalhe do “Mapa de Vila Rica”. [Início do século XIX].
      Autor:  Não identificado.
Fonte:  COSTA, Antônio Gilberto. 2004.

Com o desaquecimento das atividades na Serra de Ouro Preto boa parte dos

trabalhadores que insistiam com a mineração investia na faiscação; na sede de Vila

Rica existiam mais de 280 faiscadores e uma parte vivia na região dos morros:
Na encosta da serra, entre blocos estilhaçados, se avistam as pobres cafuas
esparsas dos faiscadores, ou de negros forros, assentados no terreno
profundamente esburacado. O número desses negros forros, que arrastam uma
vida miserável em virtude de maus processos de apuração atingia, em 1815, a mais
de duzentos e oitenta, só nas duas freguesias de Vila Rica. (...) É digna de
admiração a paciência com que realizam o seu trabalho, munidos tão somente de
uma bateia quebrada e de um almocrafe inutilizado, tendo como recompensa o
suficiente para não morrer de fome. São ainda mais dignos de dó os negros que
permaneceram dentro da água fria dos ribeiros até a cintura, enquanto o tronco e a
cabeça suportam os ardores de um sol abrasador. Em 1815, os que trabalhavam
nessas condições atingiam a vinte, na região (grifo nosso) (Eschwege: 1979, p.8-
9).

Se 20 dos mais de 280 faiscadores trabalhavam nos ribeiros, situados nas partes

baixas, a maioria então passava o dia tentando ganhar “o suficiente para não morrer

de fome” nas áreas mais altas, o que justifica a existência das cafuas nos morros,

citadas por Eschwege. O relato do alemão quanto aos serviços de mineração na Serra

de Ouro Preto é claro: devido ao esgotamento dos veios, inviabilização do serviços

                                                                                                                                         
número indicado por Eschwege (12 escravos) seria considerado, no auge da mineração, um plantel
que transitava entre o pequeno e o médio.
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ou ao tipo de técnicas utilizadas no século XVIII (ainda repetidas no início do XIX)

a maioria das lavras estava parada e algumas ainda apresentavam potencial para

novos investimentos. A fase de expectativa e euforia que marcou boa parte dos

setecentos havia se transformado em um cenário de lavras abandonadas e terras

devolutas.

O censo realizado na sede de Vila Rica em  1804 é um outro importante documento

que registra a situação da vida urbana nos morros da Serra de Ouro Preto nessa

época. Conforme o Quadro 1, em 1804 existiam 8.990 habitantes na sede de Vila

Rica (Mathias: 1969, p.191-202).2 Na freguesia de Nossa Senhora do Pilar do Ouro

Preto, composta também pela localidade de Cabeças, residiam 4.272 pessoas

(47,5%) e na freguesia de Antônio Dias, que englobava também a região dos Morros,

o Alto da Cruz e o Padre Faria, residiam 4.718 pessoas (52,5%).

População de Vila Rica - 1804

Distrito Homens Mulheres TOTAL Livres Escravos TOTAL

Ouro Preto 1441 1430 2871 1819 1052 2871

Cabeças 720 681 1401 950 451 1401

Antônio Dias 857 837 1694 1100 594 1694

Morros 685 624 1289 946 343 1289

Alto da Cruz 517 601 1118 824 294 1118

Padre Faria 286 331 617 458 159 617

TOTAL 4486 4504 8990 6097 2893 8990

Quadro 1. População de Vila Rica – 1804.
Fonte: MATHIAS, Herculano G. Um recenseamento da capitania de Minas Gerais: Vila Rica –

1804. Rio de Janeiro: Ministério da Justiça / Arquivo Nacional, 1969. p.190-208.

Conforme o Quadro 2, nos morros (ou Distrito dos Morros, como foi desginado

nesse censo) moravam 14,3% da população da sede de Vila Rica, concentrados em

pontos diferentes, onde destacavam-se o Morro de Santana, o Caminho Novo (região

                                                
2 Auguste Saint-Hilaire, francês que visitou a Sede de Vila Rica em 1816, apresenta um número
semelhante: 8.000 habitantes (1976, p.70). O austríaco John Emanuel Pohl, que passou por Vila Rica
entre 1817 e 1821, registrou 8.600 habitantes. SPIX & MARTIUS registraram, entre 1817 e 1820,
8.500 habitantes para a Sede de Vila Rica e 500.000 para a Capitania de Minas Gerais. A proximidade
dos números sugere q ue eles tenham entrado em contato com dados do censo de 1804.
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da atual Rua 15 de Agosto), o Morro de São João, o Morro de São Sebastião e o

Morro da Queimada.3

Morros de Vila Rica - 1804

Morros Propriedades Habitantes

Morro dos Ramos 11 41

Morro de São Sebastião 24 57

Jacutinga 9 26

Ouro Podre 8 47

Ouro Fino 11 52

Queimada 22 113

Lages 7 54

Caminho Novo 49 325

Morro da Piedade 17 106

Morro de Santana 50 244

Córrego Seco 4 35

Morro de São João 40 189

TOTAL 252 1.289

Quadro 2. Morros de Vila Rica – 1804.
Fonte: MATHIAS, Herculano G. Um recenseamento da capitania de Minas Gerais: Vila Rica –

1804. Rio de Janeiro: Ministério da Justiça / Arquivo Nacional, 1969. p.190-208.

Em relação às propriedades nota-se que a maior parte (241 das 252 listadas)

concentrava-se entre os morros de São Sebastião, São João, Santana e Piedade,

localidades que margeiam o espaço onde encontra-se o sítio arqueológico Morro da

Queimada (FIG.2). Entre os 1.289 habitantes listados, 1.248 (96,8%) moravam nesse

setor, aglomeração ratificada pela existência das capelas. Um outro indício sobre

essa concentração está nas diferentes denominações lançadas no censo para essa

área: Morro de São Sebastião, Jacutinga, Ouro Podre, Ouro Fino, Queimada, Lages,

Caminho Novo, Morro da Piedade, Morro de Santana, Córrego Seco e Morro de São

João.4

                                                
3 A disposição dos morros apresentada no Quadro 2 é a mesma do censo, cortando a sede de Vila Rica
e a Serra de Ouro Preto no seu eixo oeste-leste, entre o Veloso (Morro do Ramos) e os Morros de
Piedade, Santana e São João.
4 Esse ponto pode ser observado a partir da comparação entre dois documentos: o tributo do Quinto de
1719; e o texto de José Joaquim da Rocha, produzido na segunda metade do XVIII. No primeiro
aparecem 4 designações: Ouro Podre, Morro, Ouro Fino e Córrego Seco, compreensível por tratar-se
da fase inicial do povoamento de Vila Rica; no segundo aparecem 7 designações: Morro do Pau Doce
e Morro dos Ramos (região do Passa-Dez e Veloso) e Morro do Ouro Podre, Morro do Ouro Fino,
Morro da Queimada e Morro de Santana.
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FIG.2 Serra de Ouro Preto. Detalhe da prancha “Vila Rica”. [1817-1821].
Prancha 791. Aquarela sobre lápis. 340x534mm.

      Autor: Thomas Ender
Fonte: Wagner & Bandeira: 2000.p.971.

A imprecisão das fronteiras entre esses morros é atestada pelo inventário do Padre

Lourenço Dias de Almeida, identificado no censo de 1804 como residente no Morro

do Ouro Podre. No inventário, elaborado sete anos depois (1811), ele foi identificado

como proprietário de uma “morada de casas coberta de telhas” e datas de terras

minerais, minas e catas situadas no Morro de São Sebastião, e não no Morro do Ouro

Podre. Portanto, esse caso indica que mesmo para os contemporâneos esses limites

não eram claros, o que não impedia que conseguissem denominar entre os morros de

São Sebastião e Piedade 9 localidades.5

No censo de 1804, em meio às 8 propriedades do Morro do Ouro Podre foram

identificados 47 habitantes e nas 22 propriedades do Morro da Queimada detectaram

113 habitantes. Entre esses dois morros, o censo localizou o Morro do Ouro Fino,

que apresentava 52 habitantes em suas 11 propriedades. Assim, entre o Morro do

Ouro Podre e o Morro da Queimada haviam 41 propriedades e 212 habitantes,

semelhante à concentração verificada no Morro de Santana (50 propriedades e 244

habitantes). Outra concentração interessante encontra-se entre os morros de São

João, Santana e Piedade, que aparecem no censo com 107 (ou 42%) das 252

propriedades listadas, sendo que neles habitavam 539 (41,8%) dos 1.289 habitantes

dos morros. As pranchas criadas pelo austríaco Thomas Ender, que visitou Vila Rica

entre 1817 e 1825, também ratificam essas concentrações (FIG. 2 e 3).

                                                
5 Museu da Casa do Pilar de Ouro Preto: códice 92, auto 1124, 1º ofício, 1811, inventário do
Reverendo Padre Lourenço Dias de Almeida.

Morro de São Sebastião
Setor dos morros de São
João, Santana e Piedade
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FIG.3. Parte dos morros da Serra de Ouro Preto. Detalhe da prancha 791
“Vila Rica”. [1817-1821]. Aquarela sobre lápis. 340x534mm.

      Autor: Thomas Ender
Fonte: Wagner & Bandeira: 2000. p.971.

A partir do censo de 1804 percebe-se que dos 252 proprietários arrolados 77 (30%)

foram classificados como mineradores ou faiscadores nos morros da Serra de Ouro

Preto. Desses 77, 59 (76%) eram faiscadores, atividade comum à parte da

população pobre, ratificando as impressões apresentadas anteriormente pelo geólogo

alemão Eschwege. O número de escravos desses 77 proprietários era de 146 (11,3%

da população dos morros) e apenas 4 plantéis tinham mais de 10 cativos: Dona

Josefa M. de Almeida com 12 (Morro dos Ramos); Capitão Alberto com 19

(Caminho Novo); e Dona Anna da Silveira com 22 e Tenente [Manoel] Moreira com

31 (Morro de Santana). Quer dizer, apenas 11% dos escravos dos morros estavam

ligados a proprietários que ainda exerciam atividades na mineração do ouro,

proporção pouco expressiva para uma zona que tinha nesses trabalhos a base de

sua vida produtiva no século XVIII. Segundo o censo, no Morro de São Sebastião,

Jacutinga e Lages não residiam mineradores, apenas faiscadores. No Morro da

Queimada residiam 2 mineradores: o Alferes José de Moura com 9 escravos; e

Joana Teixeira com 9 escravos. No Morro do Ouro Podre havia 1 minerador: o

Reverendo Padre Lourenço Dias de Almeida, citado anteriormente, que tinha 2

escravos. Considerando esses dados, a Serra de Ouro Preto apresentava em 1804 um

cenário comum à região central mineira desde o final do século XVIII, ou seja, a

diminuição da produção do ouro e a existência de poucas lavras ativas.

Ocupação urbana Lages
Setor dos morros de São
João, Santana e Piedade
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FIG.4. Morros de Santana e Piedade. Detalhe da prancha 780 (sem título)
[1817-1821]. Aquarela sobre lápis. 347x532mm.
Autor: Thomas Ender
Fonte: Wagner & Bandeira: 2000. p.960.

Quanto ao comércio nos morros de Vila Rica, o censo identificou 12 proprietários:

10 donos de vendas (3 no Morro de São Sebastião e 7 no Caminho Novo); 1 mascate

(Morro de São João) e 1 tropeiro (Caminho Novo). Em relação a outros serviços

foram identificados nessa mesma área: 3 alfaiates, 2 pedreiros, 3 sapateiros, 8

carreiros, 4 carpinteiros, 2 marceneiros e 3 ferreiros.6 Sem dúvida, apesar de contar

com apenas 14,3% da população da Sede de Vila Rica, a vida urbana persistia nos

morros da Serra de Ouro Preto na virada para os oitocentos, como ratifica a

representação dos Morros de Santana e Piedade na FIG.4.

Mas é necessário indicar uma falha no censo de 1804: 99 (39,2%) dos 252

proprietários listados nos morros da Serra de Ouro Preto não tiveram as suas

ocupações identificadas, o que abre a possibilidade para a identificação de novas

propriedades com serviços ativos de mineração. No entanto, tomando como

referência o cenário presente nos apontamentos de Eschwege, realizados em 1815,

essa probabilidade torna-se pouco provável, já que havia nessa área antigas e

numerosas explorações de pequenos proprietários, “na maior parte, porém,

abandonadas” (Eschwege: 1979, p.8).

Essa impressão é corroborada pela análise dos relatos de 13 cronistas estrangeiros

que visitaram Ouro Preto ao longo do século XIX: poucos tiveram a curiosidade de

excursionar pelos morros da serra ou escrever sobre esses espaços.7 Mesmo levando

em consideração os diferentes interesses dos viajantes estrangeiros que passaram por

                                                
6 Outras ocupações também foram arroladas, como pobre, cego, sacerdote, meirinho, pedestre da junta
e tecedeira. O conceito de ocupação era diferente de profissão, como se vê através desses exemplos.
7 Textos pesquisados: John Mawe (1976), Conde de Suzannet (1957), Spix & Martius (1976), Roch
Schüch (1840), Saint-Hilaire (1976), Johann Pohl (1976), John Luccock (1976), Alcide D’Orbigny
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Minas Gerais no século XIX, pois o que era prioridade para o campo de observação

de um não era necessariamente para outro, é recorrente a curiosidade em torno dos

serviços de mineração. O francês Auguste Saint-Hilaire, acompanhado por

Eschwege, foi um dos que se aventurou pelos morros da Serra de Ouro Preto em

1816. No entanto, o seu objetivo não era estudar a serra, mas observar os trabalhos

de mineração na freguesia de Antônio Pereira, próximo à sede de Mariana. Segue

parte do seu relato:
Após sairmos da cidade (de Ouro Preto), galgamos as elevações que a rodeiam. Por
todos os lados, tínhamos sob os olhos os vestígios aflitivos das lavagens, vastas
extensões de terra revolvida, e montes de cascalho; mas, ao mesmo tempo,
dominávamos uma parte da cidade, e mais além percebíamos o vale em que corre o
Rio Ouro Preto (grifo nosso)  (Saint-Hilaire: 1975, p.75).

Entre 1817 e 1821, John Emanuel Pohl, também aconpanhado por Eschwege, subiu a

região dos morros rumo a Antônio Pereira, a fim de visitar a fábrica de fundição de

ferro construída pelo geólogo alemão:
Subimos, a cavalo, a íngrime Serra de Ouro Preto (...). Em toda parte
avistávamos terras revolvidas e escavadas por causa do ouro que aqui corre
com abundância. (...) Passamos depois por uma casinha e pela pequena igreja
de São João, ambas no pico mais alto da serra, e descemos a íngrime encosta
setentrional, que é em parte coberta de mato (grifo nosso). Mais ou menos na
metade dessa encosta, chegamos à Mina do Oliveira, aurífera, uma galeria, de uns
90 passos, cavada no itabirito (Pohl: 1976, p.399-340).

Entre 1817 e 1820, Johann Spix e Friedrich Martius também fizeram o mesmo

caminho:
Alguns dias após a excusão, pusemo-nos a caminho para a aldeia de Antônio
Pereira, distante ao norte cinco léguas, para sabermos o que era feito de nossas
mulas, que, durante a nossa estada em Vila Rica, tinham sido mandadas na maior
parte aí para o pasto. Depois de havermos vencido a crista pedregosa do Morro
de Vila Rica (...) transpusemos, a uma légua da cidade, no Córrego de
Andrada, o Rio das Velhas, neste ponto ainda um riacho muito insignificante
(...). Numa grande fazenda sita na estrada, construída a modo de convento, era
antigamente lavado muito ouro de vinte e dois quilates dos filões do minério de
ferro (grifo nosso). Também, em geral, toda a Serra de Antônio Pereira corresponde
em seus elementos e a posição das camadas ao aurífero Morro de Vila Rica; pois
ela consiste igualmente de xisto quartzítico branco, com jazidas de micaxisto,
contendo oligisto e uma extensa camada de hematita sobreposta (Spix e Martius:
1976, p.246).    

Charles Banbury, entre 1833 e 1835, também fez menção rápida sobre a serra,

enquanto transitava, via Distrito de Passagem, entre Ouro Preto e Mariana:
No Ribeirão do Carmo (ainda no perímetro de Ouro Preto) vê-se muitas vezes
negros, com ancinhos e alguidares, lavando a areia em busca de ouro, e ao longo de

                                                                                                                                         
(1976), Visconde Ernest Courcy (1997), Francis Castelnau (1949), Richard Burton (1976), Hermann
Burmeister (1980), Charles Banbury (1981).
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todo o lado da Serra de Ouro Preto existem inúmeras pequenas cavernas
cavadas nas rochas, de onde antigamente o precioso metal era extraído (grifo
nosso); mas nenhuma delas foi levada a uma profundidade de muitos pés (Banbury:
1981, p.67).

Os cronistas estrangeiros que visitaram Ouro Preto a partir da segunda metade do

século XIX, como o alemão Hermann Burmeister, na década de 1850, e o inglês

Richard Burton, na década de 1860, também demonstraram pouco interesse pelas

práticas de mineração e pela vida urbana nos morros da Serra de Ouro Preto. Sobre

as evidências de mineração, após atravessar os Distritos de Passagem e Taquaral a

caminho de Ouro Preto, Hermann apenas escreveu: “Em certos lugares, pudemos

observar algumas cavidades artificiais nas pedras, vestígios evidentes de antigas

tentativas de exploração de ouro (Burmeister: 1980, p.221).” Burton, após

permanecer 3 dias na Mina de Passagem, então Anglo-Brazilian Gold Mining

Company Limited, partiu para Ouro Preto e fez somente a seguinte menção às

antigas minerações:
A tarde já estava muito avançada quando partimos para Ouro Preto, que fica distante
apenas uma légua curta. Toda a extensão é mais ou menos habitada. Lemos que, em
1801, era cheia de pequenos povoados e ranchos de mineiros nas elevações,
perto da água. O caminho era, então, uma boa calçada, com uma alameda de
árvores, que estavam, contudo, começando a faltar. Hoje, a situação mudou para
pior; o caminho é uma espécie de socalco (grifo nosso) (Burton: 1976, p.286).

FIG.5. Ouro Preto – Vista parcial tirada em 1865.
      Série Diversos. Autor desconhecido.

Fonte: Acervo fotográfico do Núcleo de Mentalidade e Memória IFAC/ UFOP.

Contemporâneo à passagem de Hermann e Burton, o texto do advogado José Vieira

Couto de Magalhães reforça a imagem de datas abandonadas e terras devolutas:
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O viajante que passa pela cidade do Ouro-Preto vê ainda hoje essas muralhas
enegrecidas semeadas ao longe na montanha, ignorando a história do passado,
aponta para ellas e diz: ‘Alli está a obra estragadora do tempo.’ Não! Não foi o
tempo que as produziu, foi o despotimo (Couto de Magalhães: 1862, p.542).

A partir de 1824 o capital estrangeiro, sobretudo inglês, passou a mapear e explorar

algumas lavras famosas na região central de Minas Gerais, inserindo novas práticas

no mundo da mineração subterrânea. Os veios cada vez mais profundos e a

necessidade de melhorar a produtividade determinaram os investimentos em

estruturas mecanizadas e grandes plantéis de trabalhadores livres e escravos. Entre a

utilização das técnicas antigas nas pequenas lavras e as grandes estruturas montadas

pelos ingleses sobressaia o pouco investimento do Estado Imperial no estudo

geológico de Minas Gerais. Essa ausência estendia-se, aliás, a todo o Brasil.8 Essa

situação começou a se modificar com a visita de Louis Agassiz em 1865, que

despertou na Corte o interesse por essa abordagem na pesquisa.

Carlos Frederick Hartt participou da visita de Agassiz e coordenou a Comissão

Geológica do Império organizada em 1875. No entanto em menos de dois anos o

recém-empossado gabinete liberal cortou os recursos destinados a essa iniciativa

alegando a necessidade de ajustes no orçamento da União (Leinz: 1955).9 Outra

iniciativa importante na década de 1870 foi a criação da Escola de Minas de Ouro

Preto, dirigida até o início da década de 1890 pelo francês Henri Gorceix. Sobre esse

período expressa o professor Domingos Fleury da Rocha:
Muito tardara, porém, o advento da Escola. Os mineiros e com eles a
experiência e a tradição, haviam desaparecido. Da agitação febril dos tempo idos,
apenas restavam como testemunhos eloquentes e imperecíveis, o dorso descarnado
das montanhas, o leito revolvido dos cursos d’água e as entranhas da terra
impiedosamente perfuradas. Aqui e ali, os remanescentes arruinados da
maquinária obsoleta e primitiva; infindáveis canais coleando as
anfractuosidades das encostas; muros espessos de improvisados reservatórios, e
tantos outros vestígios a contrastarem com a serenidade das paisagens, donde já
haviam desertado os últimos ecos do surdo troar dos engenhos e dos cânticos
plangentes dos escravos procurando em vão suavisar as agruras de sua faina
extenuante (grifo nosso) (Annaes da Escola de Minas, nº26, 1935, p.113).

                                                
8 No Resumo da Geologia do Brasil publicado por John Casper Branner em 1919 percebe-se que a
maior parte dos trabalhos sobre os serviços de mineração em Minas Gerais foram produzidos a partir
da década de 1870. Sobre o período anterior, a maior parte dos livros citados por Branner, referente às
visitas dos cronistas estrangeiros, encontra-se publicada (Branner: 1919, p.84-95).
9 A intervenção do gabinete liberal demonstra que o problema relacionado à mineralogia no Brasil
não encontrava-se apenas no campo técnico, mas também nas tensões e conflitos presentes no campo
político. Além de Hartt, participaram da Comissão Geológica do Império, Orville A. Derby, John
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Inaugurada a Escola, os primeiros estudos dos professores e alunos começaram a ser

publicados nos periódicos nacionais e estrangeiros (Branner: 1919, p.84-95). Em

1878, Henri Gorceix publicou uma análise sobre a geologia e a mineralogia de Minas

Gerais nos Archivos do Museu Nacional, bem como chamou a atenção para os

trabalhos dos seus alunos. Segundo o diretor:
Depois dos trabalhos de d’Eschwege e de Sellow, os quais datam do começo deste
século, nenhum estudo sério foi ainda publicado sobre a geologia e a
mineralogia do Brasil. (...) Certamente não são perfeitas as produções com que se
estreiam aqueles jovens engenheiros (alunos da Escola de Minas), mas tais quais são
elas, julgo-as dignas da atenção de quantos se interessam pela prosperidade do
Brasil, e acreditam comigo na exploração das riquezas minerais, tão
prodigalizadas pela natureza a província de Minas, poderão oferecer-se ao país
novos recursos, que lhe permitam realizar os grandes cometimentos empreendidos
(Gorceix: 1878, p.9-10).10

Nesse periódico Leandro Dupré Júnior, aluno da Escola de Minas, apresentou um

estudo sobre os arredores de Ouro Preto, e entre as suas conclusões destaca a

informação de que “os trabalhos antigos não esgotaram a riqueza desta região e que,

segundo me parece, adaptando-se um método de exploração californiana, com

emprego de amalgamação direta, poderia ainda haver probabilidade de feliz

resultado (Júnior: 1878, p.16). Leandro Júnior esclareceu, porém que
(...) tal exploração só será possível se se empregar grande capital, se houver a
iniciação de trabalhos dirigidos por uma única idéia, como sabemos ser praticado no
Hartz, em Freyberg e na Califórnia, nas explorações auríferas. Uma mina só por
si nunca poderia pagar as despezas de uma destas obras gigantescas que
assegurassem o escoamento das águas e a extração do minério. Semelhante
trabalho só deveria ser empreendido se se destinasse ao serviço de um número
considerável de explorações que fizessem as despezas em comum. Muitos
lugares, aonde é bem certo existir ainda, ouro em quantidade notável, estão no
mesmo caso, e só o espírito de associação que com tão grande dificuldade
começa a entrar em nossa vida industrial, poderá salvar da morte as minerações
de ouro na província de Minas Gerais (grifo nosso) (Júnior: 1878, p.16).

Em 1881, a pedido de Henri Gorceix, João Cândido da Costa Sena percorreu um

roteiro entre Ouro Preto e a região do Serro, a fim de estudar “cuidadosamente as

minas de ouro e fabricas de ferro existentes nesta parte da província, notando ao

                                                                                                                                         
Casper Branner e R. Rathbun. O trabalho da Comissão não atingiu a região central de Minas Gerais,
por isso não existem evidências desses estudos sobre a Serra de Ouro Preto.
10 Em 1828, Frederick Sellow publicou Ueber das südliche Ende des Gebirgszuges von Brasilien in
der Proinz S. Pedro do Sul und der Banda Oriental oder dem Staate von Vontevideo; nach den
Sammlugen des Herrn Fr. Sellow, von Hrn Weiss. (Gelesen in der Acad. der Wissenschaften am 9
August, 1827, und Juni, 1828) In 4º, 2 plates, 217-293; Phys. Klasse, 1827 (Berlin),1828. Referência
encontrada em Branner, John. Bibliography of the geology, mineralogy and paleontology of Brazil.
In: Bulletin of the Geological Society of America, 1909, 20v., p.1-132.
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mesmo tempo o modo de exploração das matas e do fabrico de carvão.” Sobre as

lavras de ouro no caminho entre Ouro Preto e Mariana, ele escreveu:
Seguindo a estrada que conduz de Ouro Preto a Mariana, nada direi sobre as lavras
de ouro que se encontram a cada momento, e que sendo em outro tempo trabalhadas
sem ordem nem método, se acham hoje em estado de completo abandono (grifo
nosso) (Costa Sena: 1881, p.108).11

No mesmo ano em que Costa Sena rumou para o norte mineiro, Dom Pedro II passou

com sua comitiva por Ouro Preto e deixou a seguinte impressão sobre os morros de

Vila Rica: “Antes de chegar a esta cidade passei pela antiga Vila Rica, muralhas

arruinadas que lembraram-me Pompéia (Bergonha: 1999).” A visão do Imperador

reitera a imagem de uma área formada por lavras abandonadas. No final da década

de 1890, Costa Sena publicou um artigo específico sobre a Mineração nos arredores

de Ouro Preto, na Revista Industrial de Minas Gerais repetindo a avaliação positiva

da antiga zona de mineração vir a ser novamente explorada:
Para quem examina superficialmente as jazidas e as condições em que se faziam os trabalhos
parece, à primeira vista, que se trata de um campo liquidado debaixo do ponto de vista da
indústria extrativa. Entretanto assim não é, porque a observação e o estudo das
circunvizinhanças da antiga capital mineira mostram que o serviço de exploração era, sem
ordem nem método, executado apenas em depósitos superficiais, resultantes dos afloramentos
de numerosos veeiros que, como o do lugar denominado Saragoça, ainda hoje um pouco
explorado, cortam os xistos e os quartzitos – rochas dominantes na região. (...) tudo isso
torna patente e faz crer que capitais ali inteligentemente empregados trarão ao
capitalista compesação aos seus esforços e uma nova era de prosperidade à cidade, que,
por suas riquezas, continua a merecer ainda o seu antigo título de Vila Rica  (grifo
nosso) (Costa Sena: 1897, p.143).

Nos textos da Escola de Minas é clara a descrição do arruinamento dos serviços de

mineração na Serra de Ouro Preto e a aposta na futura abertura de novos

empreendimentos nessa zona. No entanto, até o momento, não encontramos

nenhuma evidência sobre a exploração de empresas inglesas no Morro da Queimada

nos oitocentos, o que parece indicar que se houve prospecção na serra outros motivos

como a relação custo/benefício provavelmente não justificaram o início de novos

empreendimentos no Morro da Queimada.

Contemporânea a nova produção intelectual sobre a geologia e a mineralogia local

ocorre a mudança da capital de Minas Gerais. Momento em que afloraram teses que

                                                
11 Próximo a essa região, Costa Sena destacou apenas a Mina do Maquiné (ou Morro de Santana),
situada em Mariana, explorada pela empresa inglesa Don Pedro Gold Mining Company, conforme
registrou Paul Ferrand no final da década de 1880 (1998, p.90). Costa Sena deixou de fora de seu
estudo as minas de Passagem que, segundo ele, “depois de exploradas durante algum tempo por uma
companhia inglesa, foram também desprezadas (...) (1881, p.108).”
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se serviam de ingredientes políticos, territoriais, econômicos, estéticos, sanitários e

culturais para depreciar ou enaltecer Ouro Preto, como exemplifica o artigo “O

Movimento, Ouro Preto”, publicado no Jornal O Estado de Minas em 1892:
Ouro Preto está longe de ser uma cidade artística: suja, defeituosa, torta, com
edificações miseráveis, sem higiêne, sem arte com todos os defeitos de uma
cidade antiga. Mesmo em dias esplêndidos prejudicam-na seu aspecto doentio.
A geometria irregular dos seus prédios, a tristeza das casas, tornado-a, por
conseguinte, de uma comunicabilidade doentia, atroz (O Estado de Minas, ano 3,
nº304, 20/04/1892 apud. Mantovani, 2005, p.21).

No contraponto dos mudancistas, os não-mudancistas que defendiam a continuação

da capital em Ouro Preto propuseram a modernização do espaço urbano da velha

cidade através de “intervenções que implicariam no alargamento das ruas, no

alinhamento das casas, na planificação dos morros, dentre outras medidas

(Mantovani: 2005, p.22).” Em 1892, a Câmara, formada em sua maioria pelos

monarquistas, aprovou um projeto de Melhoramentos da cidade de Ouro Preto que

previa: a constituição de uma grande avenida na praia de Ouro Preto, de um jardim

ou passeio público no lugar do antigo Matadouro; a canalização do córrego que

banha a praia; a iluminação da avenida com luz elétrica; o assentamento de ponte de

ferro; a construção de um palacete para a Câmara Municipal com fachada nobre, de

um novo teatro, de um mercado de ferro, linhas de bonde e um boulevard (Pinto

Coelho: 1987, p.3).

Ainda, em 1892, a Câmara publicou o Edital sobre terrenos foreiros que incorporou

os terrenos abandonados situados na Serra de Ouro Preto, prevendo a sua utilização

como zona futura de expansão da capital:
Considerando que dentro do perímetro da sesmaria Municipal não há terreno que
seja excluído do domínio porque as mesmas extensões isenta do pagamento de
foros pela Carta Régia incorporam-se ao patrimônio se acaso abandonadas, e
nenhuma prova existe mais concludente desse abandono que as ruínas e
confusão em que se acham. Considerando que mesmo para os terrenos de
sesmarias vizinhas prevalece aquele direito de incorporação nas partes que entravam
pelas divisas da sesmaria Municipal, tanto assim que pela Carta Régia não se
permite que se recite o domínio dos proprietários que as tenham uma vez
abandonado. Considerando que o mesmo direito regia e rege as datas e outras
concessões minerais cuja superfície pelo abandono dos serviços reverte ao
patrimônio da Câmara. Considerando ainda que tão vastos terrenos podem e
devem ser repovoados, como é necessário e exigido ao grande desenvolvimento
da cidade, cujos arrebaldes não podem continuar entregues à solidão e a
esterilidade: Resolve: 1º Ficam incorporadas ao patrimônio municipal os
terrenos devolutos e abandonados em toda a Serra de Ouro Preto; e bem assim
toda superfície das antigas datas e concessões minerais que tenham caducado; e
estejam dentro dos limites da sesmaria municipal. 2º Fica marcado o prazo de 60
dias para quaisquer reclamações opostas a este Edital, indo os quais serão aforados
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os respectivos terrenos. Paço da Câmara Municipal de Ouro Preto , 12 de julho de
1892. Diogo Luiz de Almeida Pereira de Vasconcelos.12

No ano seguinte, a Câmara encomendou ao engenheiro João F. Blaksley um plano de

expansão para Ouro Preto para também ser utilizado como contra-argumento aos

discursos dos mudancistas. Conforme recomendação da Câmara, Braksley estudou

“o planalto do Cruzeiro com o fim de fundar-se uma cidade que possa ser unida à

histórica capital do Estado de Minas Gerais (Blaksley: 1893. (mimeo).” Segundo

José Efigênio Pinto Coelho (1987, p.5):
A nova cidade teria uma avenida contornando todo o núcleo urbano, duas
avenidas se cruzariam no centro, e várias ruas paralelas transverssais às duas
avenidas (grifo nosso). (...) Este núcleo do Morro do Cruzeiro seria ligado a Ouro
Preto por uma ponte que vai dar no Morro da Forca. Seria uma ponte de estrutura
metálica, lembrando a estrutura da Torre Eiffel. Este plano começou a ser
executado, e é por isso que o Morro da Forca é chapado, pois, no plano, ali seria o
ponto chave da obra; a porta de entrada.

Apesar da incorporação dos terrenos abandonados na Serra de Ouro Preto e os

planos de reconfiguração da sede de Ouro Preto, em 1893 foi aprovada a lei

adicional nº3 que escolheu o antigo Arraial do Curral Del Rey (futura Belo

Horizonte) como o lugar da nova capital. Com a transferência:
Ouro Preto entra em caos: falta d’água, funcionários da Câmara sem receber os
salários, obras paralisadas, muito desemprego, estabelecimentos comerciais e hotéis
fechando as portas; até o trem já não andava mais em seu horário habitual. (...) Até a
paróquia de N. S. da Conceição ficou sem pároco por muito tempo, pois, não tinha
recursos para sustentar um padre, isto em 1896 (Pinto Coelho: 1987, p.5-6).

Para o arquiteto Rodrigo Meniconi (1999):
A construção da nova capital e o êxodo que se seguiu - calcula-se que mais de
45% da população tenha emigrado - vão colocar Ouro Preto em uma espécie de
limbo, um local fora do tempo. Não sendo mais desse tempo, de que tempo seria
esse lugar? Começam as evocações de glórias passadas e as constantes
referências à sua história, e Ouro Preto vai se distanciando, perdendo sua
consistência e completude, enfumaçando-se por ação dos discursos. Como se já
tivesse cumprido seu papel, dissolve-se nas brumas do passado. À cidade da
História, que transparece nos discursos e homenagens, contrapõe-se a cidade
real que, por vazia e destituída de vitalidade, vai se deteriorando fisicamente.
(Meniconi: 1999, p)

No limiar do século XX boa parte da população de Ouro Preto estava migrando para

Belo Horizonte, a velha cidade preparava-se para completar o seu bicentenário e

cada vez mais ficavam distantes as lembranças dos tempos em que os morros da

Serra de Ouro Preto transformaram-se em sua principal zona minerária. Contrariando

os desejos dos membros da Escola de Minas, o esplendor do “grande centro de

                                                
12 APMOP. Edital sobre terrenos foreiros. Códice 0965. Livro de Registros e Portarias 1892-1893.
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mineração” não se repetiu em Ouro Preto no século XX, entrando em cena, aos

poucos, a depredação e o reaproveitamento dos materiais das antigas estruturas de

moradia e extração de ouro nos morros.
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FIG.6. Alto da Cruz. Ouro Preto (Antônio Dias) vista parcial da cidade. s/d.
      Autor: Luiz Fontana13

Fonte: Acervo fotográfico do Núcleo de Mentalidade e Memória IFAC/ UFOP.

Considerações finais.

Nesse estudo evidenciamos indícios que demonstram como o cenário urbano do

Morro da Queimada e da região da Serra de Ouro Preto torna-se ao longo do século

XIX uma região marcada por pequenas lavras abandonadas e terras devolutas. Essa

situação delicada é perceptível no recenseamento de 1804, nas descrições (e nos

desprezos) dos cronistas estrangeiros que passaram pela sede de Ouro Preto, nos

estudos dos professores e alunos da Escola de Minas e na documentação da Câmara

Municipal.

                                                
13 Luiz Fontana nasceu em Ouro Preto, em 1897, sendo filho de pais italianos que chegaram à cidade
em 1895. O seu estúdio fotográfico funcionou no Largo do Rosário e na Rua São José, entre as
décadas de 1920 e 1950, e a sua obra se constitui no principal registro de imagens da sede ao longo do
século XX (Martins, Damasceno et alli: 1996, 47p.) .

Igreja de Santa Efigênia
Rua Conselheiro

Quintilhano
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Em contraposição à desolação e à baixa densidade populacional, novos planos

surgiram para esse setor no final do século XIX, como os estudos sobre a geologia

local e a viabilidade da aplicação de novos recursos nas atividades mineratórias e a

utilização da serra como ponto de expansão urbana - ambos intimamente ligados ao

desejo de revalorização da velha capital. O primeiro plano não se concretizou, pois,

até o momento, não identificamos nenhum empreendimento de grande vulto na serra,

como sonhavam os pesquisadores ligados à Escola de Minas; e o segundo aconteceu,

mas talvez às avessas do que previam os representantes da Câmara, já que a mancha

urbana da sede de Ouro Preto alcançou intensa e desordenadamente esse ponto

somente a partir da década de 1960, trazendo em seu bojo as ações de depredação

que eliminaram grande parte do acervo de evidências das antigas residências e

serviços de mineração.

Enfim, os dados nos fazem acreditar que pouco havia mudado na região do Morro da

Queimada entre meados dos séculos XIX e XX: um contraponto ao rush vivenciado

na sede de Vila Rica na primeira metade do século XVIII.
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